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COMITE INSTITUTIONNEL 

AVANT-PROJET DE LA DELEGATION FRANÇAISE 
CONCERNANT LA CHAMBRE HAUTE. 

A. COMPOSITION 
l / L'Organe tenant l i e u de Chambre Haute p o u r r a i t être appel 

"Chambre des E t a t s " . 
?/ I l a u r a i t une co m p o s i t i o n p a r i t a i r e et comprendrait au mo 

t r o i s délégués par E t a t représentant directement l e s gou­
vernements des E t a t s membres. 
Ces délégués, q u i p o u r r a i e n t être membres de l e u r s gouver 
nements r e s p e c t i f s , a g i r a i e n t s e l o n un mandat impératif, 
chaque délégation n a t i o n a l e disposant d'une v o i x . 

3/ La Chambre des E t a t s c o n s t i t u e r a i t avec l a Chambre des 
Peuples l e Parlement de l a Communauté. 

B. POUVOIRS 
1/ Dans l a mesure où des pouvoirs de législation s e r a i e n t re­

connus au Parlement, ces pouvoirs s e r a i e n t exercés concur 
remment par l a Chambre des Peuples et par l a Chambre des 
E t a t s dans l e s c o n d i t i o n s s u i v a n t e s : 

X T i n i t i a t i v e a p p a r t i e n d r a i t aux s e u l s membres de l a 
Chambre des Peuples. 

La délibération du Parlement ne s e r a i t acquise qu•à 
l a s u i t e d'un vote des deux Chambres. 

Les règles de majorité p o u r r a i e n t être dans c e r t a i n s 
cas différentes à l a Chambre des Peuples et à l a Chambre 
des E t a t s . 
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?./ La Chambre des E t a t s e x e r c e r a i t notamment l e s pouvoi r s drj 

contrôle sur l e s exécutifs supranationaux, confiés aux 
C o n s e i l s de M i n i s t r e s CECA et CED et qui s e r a i e n t , par 
l e u r n a t u r e , s u s c e p t i b l e s d'être transférés au Parlemente 
Les règles de procédure (majorités) de l a Chambre Haute 
r e s t e r a i e n t c e l l e s prévues par l e s traités e x i s t a n t s , Dan-c-
l e s cas considérés, l a Chambre des Peuples a u r a i t égalemenr 
à se prononcer, mais à l a majorité simple, 

3/ La Chambre des E t a t s n ' a u r a i t pas l a possibilité d'émettre 
une motion de censure à l'égard de l'organe s u p r a n a t i o n a l , 
De même ses membres s ' i l s a u r a i e n t l e d r o i t de poser des 
que s t i o n s n ' a u r a i e n t pas l e d r o i t d ' i n t e r p e l l a t i o n , 

4/ Dans l a mesure où des pouvoi r s budgétaires s e r a i e n t recon­
nus au Parlement, l a Chambre des E t a t s d e v r a i t p a r t i c i p e r 
à l ' e x e r c i c e de ces p o u v o i r s , étant entendu néanmoins que 
ses p o u v o i r s , en l a matière, p o u r r a i e n t ne pas être équiva­
l e n t s à ceux de l a Chambre des Peuples. 

5/ La Chambre des E t a t s c o l l a b o r e avec l a Chambre des Peuples 
en ce q u i concerne l e s études et l e s p r o j e t s destinés à l a 
p o u r s u i t e de l'intégration européenne* 

6/ Les s e s s i o n s de l a Chambre des E t a t s s'ouvrent et se t e r ­
minent l e même j o u r que c e l l e s de l a Chambre des Peuples, 
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